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R E S U M O 

Nas últimas décadas, estudos científicos que enfatizam a temática da vulnerabilidade e adaptação à mudança do clima 

vêm crescendo devido aos impactos de alguns eventos extremos como, chuva em excesso, escassez, ondas de calor 

afetando diretamente a sociedade humana. Neste contexto, o presente estudo objetivou analisar o Índice de 

Vulnerabilidade Geral (IVG), que se baseia em indicadores socioeconômicos, epidemiológicos e climáticos, em 

municípios distribuídos nos estados inseridos na região semiárida brasileira. Neste caso, especificamente, o Rio Grande 

do Norte, Paraíba e Pernambuco. Os dados utilizados para o recorte temporal entre 1995 e 2018 são do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), do Departamento de Informática do SUS (DATASUS) e do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET). Em relação aos resultados, eles evidenciam o índice de vulnerabilidade socioeconômica (IVSE) 

em relação aos demais, destacando as categorias de demografia, educação e saneamento. O município de Campina Grande 

foi o que apresentou alto índice de vulnerabilidade epidemiológica (IVE), em razão dos altos índices de dengue (0,733), 

leptospirose (1,000) e esquistossomose (1,000). Já os municípios de Apodi e Cruzeta exibiram alto índice de 

vulnerabilidade climática (IVC) decorrentes dos elevados números de eventos extremos de chuva.  Ademais, o índice de 

vulnerabilidade geral (IVG) indicou que as dimensões mais acentuadas para indícios de aumento foram o IVC e o IVSE, 

com exceção de Campina Grande que apresentou alto IVE.   

Palavras – chave: Indicadores; Socioeconômicos; Epidemiológicos; Climáticos.   

 

General Vulnerability Index Regarding the Municipalities in Brazilian Semi-Arid Region 
 

ABSTRACT 
In recent decades, some scientific studies that emphasize the issue of vulnerability and adaptation to the climate change 

have been growing due to the impacts of some extreme events such as excessive rain, drought, heat waves that directly 

affect human society. In this context, the aim of this study it is to analyze though means of the General Vulnerability 

Index (IVG), which is based on socioeconomic, epidemiological and climatic indicators, in municipalities distributed in 

the states of Rio Grande do Norte, Paraíba, and Pernambuco, all inserted in the semiarid region of Brazil. The data that 

had been used refers to a period from 1995 to 2018 and they were based on the Brazilian Institute of Geography and 

Statistics (IBGE), the Department of Informatics of SUS (DATASUS), and the National Institute of Meteorology 

(INMET). Regarding the results, they show the socioeconomic vulnerability index (IVSE) in relation to the others, 

highlighting the categories of demography, education and sanitation. According to data Campina Grande was the place 

that presented high index of epidemiological vulnerability (IVE), as a result of the high rates of dengue (0.733), 

leptospirosis (1,000) and schistosomiasis (1,000). The municipalities of Apodi and Cruzeta exhibited a high index of 

climatic vulnerability (CVI) due to the elevated occasions of extreme rains. In addition, the general vulnerability index 

(IVG) indicated that the most accentuated dimensions for evidence of increase were IVC and IVSE.  

Keywords: Indicators; Socioeconomic; Epidemiological; Climate 

 

Introdução  

As mudanças climáticas sempre foram 

responsáveis por alterações culturais e evolutivas 

durante diferentes períodos da história humana 

(Martins et al., 2010). Mesmo com os avanços 

tecnológicos, os eventos climáticos permanecem 

relevantes nas dinâmicas dos sistemas humanos.   

Nas últimas décadas, o número de estudos 

científicos que enfatizam a temática 

vulnerabilidade e adaptação à mudança do clima 

aumentou, principalmente, por causa dos impactos 

de alguns eventos extremos como, chuva em 

excesso, escassez e ondas de calor, que acabam 

afetando diretamente a sociedade humana (Santos 

et al., 2017).  

A Organização Mundial de Meteorologia 

(OMM, 2011) ressalta que, os eventos extremos 

meteorológicos de forte intensidade são as 
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principais causas de catástrofes naturais que 

atingem a sociedade, observados e registrados em 

escalas locais e regionais. Além disso, podem se 

tornar uma ameaça, caso forem considerados como 

fenômenos desestabilizadores, por exemplo, áreas 

expostas que são mais vulneráveis à ocorrência de 

um evento de chuva intensa.  No entanto, existem 

muitos casos em que não é possível interferir na 

ameaça para diminuir o risco, sendo assim, a 

escolha, segundo Valverde (2017), deve ser 

modificar as condições de vulnerabilidade dos 

elementos expostos. 

O termo vulnerabilidade pode ser aplicado 

em várias áreas, uma vez que, caracteriza-se como 

um conceito multidisciplinar e interdisciplinar, 

além da complexidade dos fatores que explicam 

suas causas (Cardona, 2004). Portanto, permite o 

diálogo entre profissionais com visões 

disciplinares e políticas distintas (Alves, 2006). 

Nesse sentindo, faz-se necessário compreender 

algumas definições com o intuito de alcançar um 

entendimento mais amplo. 

Ao citar os relatórios do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC), que sempre fizeram alusão à 

vulnerabilidade dos sistemas frentes às mudanças 

climáticas. O quarto relatório conceitua 

vulnerabilidade como: o grau de susceptibilidade 

ou incapacidade de um sistema para lidar com os 

efeitos adversos da mudança do clima, inclusive a 

variabilidade climática e os eventos extremos de 

tempo.  

A vulnerabilidade é uma função de caráter, 

magnitude e ritmo da mudança do clima e da 

variação a que um sistema está exposto, sua 

sensibilidade e sua capacidade de adaptação 

(IPCC, 2007 p.28).  

 

Alguns autores como Blaikie et al. (1994) 

e O’Brien et al. (2013), ressaltam vulnerabilidade 

como a capacidade de uma comunidade em 

enfrentar impactos nocivos e perigos de desastres 

climáticos, com a perspectiva de se recuperar 

facilmente.  

Adger (1999, p.249) diz que “a 

vulnerabilidade é a exposição de indivíduos ou 

grupos ao estresse (mudanças inesperadas e ruptura 

nos sistemas de vida) resultante de mudanças 

socioambientais”. Já Pelling e Uitto (2001, p.51) 

explicam que “é o produto da exposição física a um 

perigo natural e da capacidade humana para se 

preparar e recuperar-se dos impactos negativos dos 

desastres”. 

Segundo Brooks et al. (2005), a 

vulnerabilidade depende das circunstâncias de cada 

região ou comunidade. Contudo, existem vários 

determinantes comuns, incluindo fatores de 

desenvolvimento que certamente influenciam na 

vulnerabilidade de uma região ou comunidade 

específica, mesmo em vários cenários 

socioeconômicos diferentes. Por isso, é de extrema 

importância conhecer e compreender os 

moduladores das vulnerabilidades socioambientais 

das regiões (BRASIL, 2005; Confalonieri et al., 

2009; Tibúrcio e Corrêa, 2012).  

Nesse sentido, as regiões semiáridas são 

apontadas como as mais vulneráveis às mudanças 

climáticas, o aumento de temperatura e 

modificação na precipitação pluviométrica podem 

torná-las regiões áridas, acarretando mudanças não 

só climáticas, como também fitogeográficas, 

econômicas e sociais (Nóbrega et al., 2016). No 

entanto, é importante evidenciar que a 

vulnerabilidade de uma região não se analisa 

apenas pelas questões climáticas, mas também de 

um conjunto de processos e eventos físicos, sociais, 

políticos   e econômicos que colaboram para a 

ocorrência de perdas econômicas, e como 

consequência, fome e miséria (Sivakumar et al., 

2005).  

Diante do exposto, objetivou-se, nesse 

trabalho, analisar o Índice de Vulnerabilidade 

Geral (IVG) que tem como base indicadores 

socioeconômicos, epidemiológicos e climáticos 

dos municípios distribuídos nos estados do Rio 

Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, inseridos 

na região semiárida brasileira.   

 

Material e métodos   

 A pesquisa envolve dezesseis municípios, 

distribuídos em três estados, Rio Grande do Norte, 

Paraíba e Pernambuco, que fazem parte da região 

semiárida brasileira (Figura 1), são eles: Apodi, 

Caicó, Cruzeta, Macau, Areia, Campina Grande, 

Monteiro, Patos, São Gonçalo, Arcoverde, 

Cabrobó, Garanhuns, Ouricuri, Petrolina, Surubim 

e Triunfo. Todos apresentam índices 

pluviométricos anuais baixos, as médias dos dados 

utilizados variam de 592,06 mm a 866,37 mm, 

concentradas no verão e outono e irregular no 

inverno, pois, cada estado apresenta sua 

particularidade.   

 Para Molion e Bernardo (2002), os baixos 

volumes pluviométricos são ocasionados, em 

especial, pela circulação Leste-Oeste, localizada na 

parte de seu ramo descendente sobre a região 

semiárida, causando movimentos de estabilidade e 

dificultando a formação de nuvens. 
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Figura 1: Mapa de localização da área de estudo, com destaque para os municípios analisados. 

 

Para a elaboração da presente pesquisa 

foram utilizados dados pluviométricos mensais 

obtidos do Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET) para o período de 1995 a 2018. Os 

socioeconômicos decorrentes do censo 

demográfico 2010, são disponibilizados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2010) e os dados epidemiológicos do 

Sistema de Informações Hospitalares 

(SIH/DATASUS). As análises foram realizadas 

utilizando o software RStudio e o QGis para a 

espacialização dos dados (elaboração dos mapas).  

Para a classificação dos índices de 

vulnerabilidade em alta, média e baixa, utilizou-se 

a técnica estatística Análise Hierárquica de Cluster, 

que fundamenta-se em um processo de divisão de 

população heterogênea em vários subgrupos mais 

homogêneos, procurando associar elementos de 

dados com base na similaridade entre eles (Zaiane 

e Oliveira, 2003).  

 

Índice de Vulnerabilidade Geral 

O Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG) é 

uma metodologia utilizada para avaliação 

quantitativa da vulnerabilidade por meio da análise 

de indicadores.  Ele foi desenvolvido no Brasil pelo 

Ministério de Ciências e Tecnologia no ano de 

2005, em um relatório com o resultado de três anos 

de pesquisas realizadas pela Fundação Oswaldo 

Cruz - FIOCRUZ (BRASIL, 2005).  

 O IVG será construído pela média 

aritmética de três outros índices: o Índice de 

Vulnerabilidade Socioeconômica (IVSE), o Índice 

de Vulnerabilidade Epidemiológica (IVE) e o 

Índice de Vulnerabilidade Climática (IVC), de 

acordo com a Equação 1.  

 

              IVG =  
IVSE+IVE+IVC

3
                    (Eq. 1) 

 

O IVG é um índice composto, integra 

diversas variáveis e relaciona cada município de 

estudo a uma medida comparativa (valor numérico) 

com reverência a sua vulnerabilidade. O valor varia 

entre 0 e 1, onde o 0 indica menor vulnerabilidade 

e o 1, a maior (BRASIL, 2005; Confalonieri et al., 

2009). 

 

Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica 

O Índice de Vulnerabilidade 

Socioeconômica (IVSE), por sua vez, tem a 

finalidade de unir as informações de vários 

indicadores socioeconômicos em um indicador 

sintético que possibilite estabelecer uma ordem em 

função do nível de vulnerabilidade 

socioeconômica. Para o desenvolvimento do IVSE 

foram necessárias as etapas descritas abaixo:  

 

Primeira etapa - Selecionar os indicadores. Para o 

desenvolvimento do estudo foram analisados 10 

(dez) indicadores distribuídos em 5(cinco) 
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categorias, seguindo a metodologia proposta por 

Santos et al. (2017).  

 

1- Demografia – densidade demográfica 

(hab./km2) e o grau de urbanização (%);  

2- Renda – população com renda Per capita de ½ 

a 1 salário mínimo, população com domicílios 

particulares permanentes com rendimento 

mensal de ¼ salário mínimo; 

3- Educação – taxa de alfabetização (%); 

4- Saneamento - domicílios que possuem e não 

possuem abastecimento de água (%), 

esgotamento sanitário (%) e coleta de resíduos 

(%); 

5- Saúde – taxa de mortalidade infantil com 

menos de 1 ano de idade (%) e esperança de 

vida ao nascer (%).  

 

Segunda etapa – Classificação e padronização dos 

indicadores, de forma que seus valores diferenciem 

entre 0 e 1.  Sendo classificados em duas equações: 

equação 2, quanto maior for o valor do indicador, 

espera-se que menor seja a vulnerabilidade; e 

equação 3, quanto menor for o valor do indicador, 

menor a vulnerabilidade.  

 

            Ip =  
MáximoI − Iobservado

MáximoI − Mínimo I
                  (Eq. 2) 

 

            Ip =  
Iobservado− Mínimo I

Máximo I− MínimoI
                   (Eq. 3) 

 

 

Em que:  Ip representa cada um dos 10 indicadores 

analisados; Iobservado é o valor  do indicador I, se 

refere ao dados de uma determinado município, 

enquanto o MáximoI  é MínimoI são os valores 

máximo e mínimo encontrado no conjunto de 

amostras, ou seja, todos os munícipios.  

 

Terceira etapa – Foi elaborado um índice sintético 

por dimensão (demografia, renda, educação, 

saneamento e saúde), calculado pela média 

aritmética simples dos indicadores analisados.  

 

Quarta etapa – Gerar o índice de vulnerabilidade 

socioeconômico (IVSE) por meio da média 

aritmética simples dos resultados das dimensões, 

para cada município.  

 

 IVSE =
Demografia+Renda+Educação+Saneamento+Saúde

5
         

(Eq. 4) 

 

 Índice de Vulnerabilidade Epidemiológica 

O Índice de Vulnerabilidade 

Epidemiológica (IVE), foi desenvolvido com o 

intuito de sintetizar as informações contidas num 

grupo de três doenças de veiculação hídrica em um 

único indicador, levando em conta a relação entre 

clima e surtos de doenças de veiculação hídrica 

(Patz et al., 2000; Curriero et al., 2001). Nesse caso, 

as endemias selecionadas, em razão da 

disponibilidade nos órgãos competentes, foram: 

Dengue, Leptospirose e Esquistossomose com os 

seguintes indicadores: notificação e informações 

de agravo de notificações.  

 Para a elaboração do IVE, foram 

necessárias três etapas, as quais estão expostas a 

seguir: 

 

Primeira etapa – Seleção dos indicadores a serem 

utilizados.  Necessária a verificação das 

informações disponíveis e a maneira de integrar à 

informação de cada variável no índice.  

 

Segunda etapa – Os indicadores selecionados para 

a construção do IVE foram normalizados de acordo 

com a equação 3.  

 

Terceira etapa – A elaboração do índice sintético 

de cada endemia por meio da média aritmética 

simples dos indicadores normalizados. O IVE foi 

elaborado segundo Santos et al. (2017), que 

compreendem que as mesmas endemias devem ser 

postas de formas iguais na verificação do IVE.  

 

Índice de Vulnerabilidade Climática 

O índice de vulnerabilidade climática 

(IVC) foi aplicado visando classificar os 

municípios de acordo com o número de meses de 

precipitação extrema, superior ou inferior à média, 

como medida de exposição aos impactos.  

Para identificação dos eventos extremos   

utilizou-se à aplicação do método de box plot ou 

diagrama de caixas, uma ferramenta utilizada para 

a identificação dos valores discrepantes (outliers), 

que considera a assimetria e a variabilidade de um 

determinado conjunto de dados. Além disso, 

refere-se a um gráfico que mostra vários pontos 

relevantes de conjuntos de dados, como por 

exemplo a dispersão, extensão e a natureza de 

qualquer desvio em relação à simetria e a 

identificação de outliers (Montgomery, 2004; 

Triola, 2005).  

Para sua construção, é necessário calcular 

o 1º e o 3º quartis, que representam 

respectivamente, os valores referentes a 25% e 

75% da amostra, e a mediana, correspondente a 

50%.  

A construção do box plot é feita mediante 

a colocação dos valores máximos e mínimos 

ligados por uma caixa construída de valores 
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referentes aos quartis (1º, 3º e mediana). O valor 

máximo (V.máx) é o que se destaca, devido ao seu 

alto valor de magnitude. Já o mínimo (V.mín) é o 

menor encontrado na série.  

A mediana trata-se da posição central dos 

dados, que podem estar distribuídos de forma 

crescente ou decrescente. Ela está localizada no 

centro, definida da seguinte maneira: quando os 

elementos da amostra são ordenados, a mediana é 

o valor que divide ao meio, isto é, 50% dos 

elementos da amostra são menores ou iguais à 

mediana, e os outros 50% são maiores ou iguais 

(Sena et al., 2017).   

Destaca-se ainda que os outliers ou pontos 

discrepantes são valores que se distanciam de 

quase todos os outros pontos da distribuição 

(Figura 2) (Triola, 2005).   

O box plot foi elaborado adotando-se uma 

faixa de percentis 5% a 95%, ou seja, todas as 

observações distantes deste intervalo foram 

consideradas fora do padrão ou pontos de dados 

que são atípicos dos valores restantes (outliers). 

 

 

 

Figura 2: Esquema de interpretação da técnica do box plot. 

Fonte: Sena et al., 2017. 

 

Após a elaboração do box plot para cada 

município, foi calculada a porcentagem de eventos 

extremos/outliers (positivos e negativos) com base 

na quantidade de meses (276 que corresponde ao 

período de análise 1995-2018). 

Para a elaboração do IVC (Índice de 

vulnerabilidade climática) será considerada a 

porcentagem acima descrita, de acordo com a 

equação 5:   

 

 

          IVC =  
Pobservada  − Mínimo

Máximo−Mínimo 
               (Eq. 5) 

 

Em que:  

Pobservada é o valor da porcentagem dos eventos 

extremos de precipitação (outliers); Mínimo é o 

menor valor da porcentagem de precipitação 

extrema; Máximo é o maior valor da porcentagem 

de precipitação extrema. Tanto o mínimo e o 

máximo têm como base os municípios que compõe 

a amostra analisada. 

 

Resultados e discussão 

Com o intuito de compreender melhor 

quais os indicadores influenciaram nos índices de 

vulnerabilidade, a análise foi feita de forma 

separada para cada município, especificando quais 

são os indicadores socioeconômicos e as endemias 

de maior incidência e sua proporção nos 

municípios. 

Os valores dos índices de cada dimensão 

analisada (socioeconômica, epidemiológica e 

climática), bem como os índices de vulnerabilidade 

geral são evidenciados na Tabela 1. Analisando a 

tabela, observa-se que alguns municípios foram 

classificados com alto índice de vulnerabilidade, 

que estão representados através dos números em 

vermelho. 

Ressalta-se que os limiares das classes 

baixa, média e alta vulnerabilidade para os quatros 

índices foram identificados a partir do resultado da 

análise de clusters. 

 

 Os municípios que apresentaram os 

maiores IVSE, sendo considerados de alta 

vulnerabilidade, estão distribuídos nos três estados 

em estudo. Sendo, o maior em Ouricuri (0,637) 

(Tabela 1) localizado no estado do Pernambuco, 

indicando, dessa forma, que em relação aos demais 

municípios é o que têm a pior situação de 

vulnerabilidade para esta categoria, dos cincos 

indicadores três deles apresentaram variação na 

faixa maior, são eles: demografia (0,668), 

educação (0,988) e saneamento (0,873) 

diferenciando dos demais que tiveram indicadores 

com variação menor. 
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Tabela 1: Índices de vulnerabilidade socioeconômica (IVSE), epidemiológica (IVE), climática (IVC) e geral 

(IVG) para os municípios analisados. Os números destacados em vermelho são os índices classificados em alta 

vulnerabilidade. 

MUNICÍPIOS IVSE IVE IVC IVG 

Apodi 0,604 0,013 1,000 0,539 

Areia  0,575 0,421 0,235 0,410 

Arcoverde  0,276 0,109 0,529 0,305 

Caicó  0,168 0,103 0,765 0,345 

Cabrobó  0,459 0,002 0,588 0,349 

Campina Grande  0,401 0,911 0,588 0,633 

Cruzeta  0,406 0,063 0,882 0,450 

Garanhuns 0,373 0,261 0,706 0,447 

Macau  0,350 0,046 0,647 0,348 

Monteiro  0,623 0,176 0,588 0,462 

Ouricuri  0,637 0,128 0,529 0,431 

Patos  0,230 0,253 0,647 0,377 

Petrolina  0,354 0,065 0,765 0,394 

São Gonçalo  0,332 0,163 0,647 0,381 

Surubim  0,434 0,278 0,235 0,316 

Triunfo  0,378 0,007 0,000 0,128 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.   

 

 A partir da Figura 3 percebe-se a influência 

de cada categoria que compõem o alto IVSE. Os 

indicadores que mais se sobressaíram na análise 

foram educação, saneamento e saúde, que fazem 

parte da composição do Índice de 

Desenvolvimento Humano dos municípios 

(IDHM).  

 O Índice de Desenvolvimento Humano dos 

Municípios (IDHM), utiliza dados exclusivamente 

dos Censos Demográficos do IBGE. 

 Conforme Torres et al. (2003), o fato do 

IDHM aplicar uma metodologia semelhante ao 

IDH em áreas menores, no caso municípios, 

mostrar-se de extrema importância, pois quando 

realizados em áreas extensas, pode ocultar 

importantes desigualdades existentes no interior 

dessas áreas.  Assim, gerar uma análise em menor 

escala, como faz o IDHM, proporciona identificar 

com maior clareza as situações de cada município. 

Ao realizar uma leitura dos dados da Tabela 2 

juntamente com as informações apresentadas, nota-

se uma evolução do Índice de Desenvolvimento 

Humano dos Municípios (IDHM) e dos Estados 

(IDH) nos últimos censos.     

 Com base no Relatório Mundial divulgado 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), o 

IDH brasileiro foi de 0,761 em 2018, então, 

observa-se que os IDH’s dos estados em estudo 

estão à baixo da média brasileira (Tabela 2). Logo, 

é de extrema importância reforçar as políticas 

públicas voltadas para educação, saneamento e 

saúde com a finalidade de melhorar o IDHM e, 

consequentemente, o IVSE. 

A classificação da vulnerabilidade alta, média e 

baixa para os municípios estudados, pode ser 

visualizada na Figura 4. Os municípios de Macau, 

Cruzeta, São Gonçalo, Campina Grande, Triunfo, 

Surubim, Garanhuns, Cabrobó e Petrolina foram 

classificados como média vulnerabilidade, (Figura 

4).  

 A categoria educação, influenciou de 

maneira preponderante os municípios classificados 

de média vulnerabilidade. Por outro lado, os 

municípios de Caicó, Patos e Arcoverde 

apresentaram os menores índices de 

vulnerabilidade socioeconômica com 0,168; 0,230; 

0,276, respectivamente. O baixo IVSE desses 

municípios pode ser explicado pelos baixos valores 

dos índices de demografia, renda e saúde (Figura 

4). 

 No mapa de vulnerabilidade 

epidemiológica, representado na Figura 5, destaca-

se o município de Campina Grande, na Paraíba, 

com alto IVE (0,911), conduzido pelos altos 

índices de dengue (0,733), leptospirose (1,000) e 

esquistossomose (1,000) (Figura 6). Os altos 

registros dessas endemias devem-se ao fato deste 

ser conhecido como o município de referência, ou 

seja, atende as pessoas de 69 cidades 

circunvizinhas, ocorrendo assim, a notificação dos 

casos de municípios adjacentes. 
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Figura 3 – Composição do IVSE, para os munícipios classificados com alta vulnerabilidade socioeconômica. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.  

 Tabela 2: IDHM e o IDH dos estados brasileiros (Censo 2000 e 2010) 
MUNICÍPIOS IDHM - CENSO 

2000 

IDHM - CENSO 

2010 

Areia 0,425 0,594 

Monteiro 0,452 0,628 

Apodi 0,502 0,639 

Surubim 0,494 0,635 

Ouricuri 0,421 0,572 

ESTADOS 

 IDH – CENSO 2000 IDH – CENSO 

2010 

PARAÍBA 0,506 0,658 

RIO GRANDE DO 
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PERNAMBUCO 0,544 0,673 

 

 
Figura 4: Mapa do Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica dos municípios em estudo, referente ao período 

de 1995 – 2018. 

 

Os médios IVE registrados, deve-se aos 

baixos índices de leptospirose e esquistossomose 

(Figura 5). 

Em contrapartida, 11 municípios (Macau, 

Apodi, Caicó, Cruzeta, São Gonçalo, Triunfo, 

Monteiro, Arcoverde, Ouricuri, Cabrobó e 

Petrolina) tiveram uma baixa vulnerabilidade, com 

índice variando de 0,002 – 0,420.  O que pode ser 

ocasionado principalmente, pelos baixos valores 

dos índices de dengue, ponderando o menor valor 

para o município de Cabrobó (0,002). Os baixos 

valores para os índices de leptospirose e 

esquistossomose para os municípios de Macau, 

Apodi, Monteiro, Triunfo, Ouricuri, Cabrobó e 

Petrolina (0,00) foram obtidos pela ausência de 

notificação (Figura 5).

 

Figura 5: Mapa do Índice de Vulnerabilidade Epidemiológica dos municípios em estudo, referente ao período 

de 1995 – 2018.
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Figura 6: O gráfico demonstra a composição do IVE, para o munícipio de Campina Grande classificado com 

alta vulnerabilidade epidemiológica.  

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.  

 

Analisando o IVC (Figura 7), observa-se 

que 2 municípios apresentaram alta 

vulnerabilidade climática, são eles, Apodi e 

Cruzeta. Isso ocorre pelo número de eventos 

extremos da pluviometria.  

Destaca-se o estado do Rio Grande do 

Norte com os 2 municípios classificado em alta 

vulnerabilidade climática, variando o IVC de 0,881 

– 1,000. Os municípios de Apodi e Cruzeta 

registraram o maior número de eventos extremos 

de pluviometria com 23 e 21 eventos extremos 

pluviométricos, correspondendo a 8,33% e 7,61% 

das 276 observações, respectivamente.   

Os municípios de Areia, Triunfo e Surubim 

foram classificados em baixa vulnerabilidade, 

deve-se aos baixos números de eventos extremos 

pluviométricos.  

   

 

Figura 7: Mapa do Índice de Vulnerabilidade Climática dos municípios em estudo, referente ao período de 

1995 – 2018. 
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Após a análise dos principais índices que 

compõem o IVG, média simples dos três índices 

desenvolvido nesta pesquisa, é possível analisar 

esse índice com mais domínio.  

Percebe-se que para 2 dos 16 municípios 

analisados (Apodi e Campina Grande) (Figura 8), 

o principal fator de contribuição para o alto IVG é 

de ordem climática e socioeconômica. Apenas para 

Campina Grande, a questão epidemiológica é fator 

determinante para o alto IVG, mas como 

mencionado pode ser em função do município 

exercer relevante centralidade no interior do estado 

da Paraíba, em particular para as cidades do 

Agreste e Sertão paraibanos, além de dezenas de 

cidades dos interiores pernambucanos e potiguar 

(Araújo, 2016).  

Por outro lado, o município de Triunfo, 

localizado no estado do Pernambuco, evidenciou o 

menor IVG (0,128). O principal fator que 

contribuiu para a baixa vulnerabilidade deve-se aos 

baixos índices climáticos e epidemiológicos 

(Figura 8). 

 Para 8 dos 16 municípios analisados 

(Cruzeta, São Gonçalo, Patos, Areia, Monteiro, 

Garanhuns, Ouricuri e Petrolina) o IVG foi 

classificado na categoria de média vulnerabilidade, 

variando de 0,377 – 0,632 (Figura 8).  

 

 
Figura 8: Mapa do Índice de Vulnerabilidade Geral dos municípios em estudo, referente ao período de 1995 

– 2018. 

 

Vale ressaltar que, os indicadores que 

tratam esses três índices, podem ser acrescentados 

de outros que venham a apresentar maiores 

detalhes, tendo em vista que, outros fatores 

influenciam a vulnerabilidade. Ademais, atribuir 

pesos para os indicadores epidemiológicos e 

outros, como o trabalho de Tibúrcio e Corrêa 

(2012), para produzir medidas gerais de 

vulnerabilidade.  Pois, cada índice tem sua 

atribuição, o IVSE está relacionado aos 

determinantes da exposição e da capacidade 

adaptativa, o IVE reflete a sensibilidade e o IVC 

está associado à exposição. As análises dos índices 

devem ser compreendidas como um comparativo 

entre os municípios ou localidades sob condições 

semelhantes.  

Conclusões 

As categorias que mais sobressaíram na 

análise foram os altos valores apresentados nos 

índices de densidade demográfica, educação e 

saneamento. A vulnerabilidade socioeconômica se 

destacou, uma vez que, 56,25% dos municípios 

estudados apresentaram médio IVSE. 

O alto IVE concentrou-se no município de 

Campina Grande – PB, em razão dos altos índices 

de dengue (0,733), leptospirose (1,000) e 

esquistossomose (1,000).  Por outro lado, 11 
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municípios apresentaram baixa vulnerabilidade 

epidemiológica.  

Os altos IVC foram nos municípios de 

Apodi e Cruzeta, por causa dos elevados números 

de eventos extremos de pluviometria.  

A análise do IVG mostrou que as 

dimensões mais acentuadas para o aumento foram 

os índices de vulnerabilidade climáticos e 

socioeconômicos, com exceção de Campina 

Grande que apresentou alto IVE.  

Portanto, o desenvolvimento e a ampliação 

de políticas públicas que visem à diminuição da 

vulnerabilidade climática e socioeconômica, 

podem reduzir consideravelmente os impactos 

sobre as populações mais vulneráveis. É necessária 

uma ampla discussão acerca das causas e 

consequências, em todas as áreas e esferas de 

gestão pública, com intensa participação da 

população, para que estratégias consistentes de 

adaptação e mitigação sejam criadas e 

implementadas.     
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